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PAUTA COMPLEMENTAR 

 
 
Item XI. Ordem do dia 
 
Item 1 – Julgamento dos processos constantes na pauta 
 
Item 1.1 – Processo de ordem “C” 
 
 

PAUTA Nº: 76 

PROCESSO: C-262/2016 Interessado: Crea-SP 

Assunto: Altera o Ato 31, de 17 de março de 2016, do Crea-SP 

CAPUT: REGIMENTO - art. 9º - inciso IV 

Proposta: 1-Aprovar 

Origem: Presidência Relator:  

CONSIDERANDOS: a proposta de alteração do Ato Administrativo nº 31, de 17 de 
março de 2016, “que dispõe sobre os procedimentos para celebração de parcerias 
com entidades para a consecução de projetos objetivando a fiscalização do exercício 
profissional” e revoga o Ato 5, de 31 de março de 2011 e a Instrução 2446, de 28 de 
agosto de 2006 e demais disposições em contrário (em ANEXO).  

VOTO: aprovar o Ato Administrativo nº 33, de 26 de janeiro de 2017, que altera o Ato 
31, de 17 de março de 2016, “que dispõe sobre os procedimentos para celebração de 
parcerias com entidades para a consecução de projetos objetivando a fiscalização do 
exercício profissional” e revoga o Ato 5, de 31 de março de 2011 e a Instrução 2446, 
de 28 de agosto de 2006 e demais disposições em contrário.  

 

 

PAUTA Nº: 77 

PROCESSO: C-594/2007 Interessado: CREA-SP  

Assunto: Pagamentos - gratificação 

CAPUT: REGIMENTO - art. 36 - § 1º - inciso I 

Proposta: 3-Providências 

Origem: Presidência Relator:  

CONSIDERANDOS: que o parecer exarado pela Procuradoria Jurídica do Crea-SP às fls. 
168 a 176, acerca da possibilidade de pagamento de gratificação aos funcionários, 
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referente ao exercício de 2016, no qual contempla duas correntes bem 
fundamentadas: uma no sentido de se fazer o pagamento e outra que apresenta os 
riscos potenciais, que dão sustentação para realização do referido pagamento; 
considerando as duas possibilidades,  

VOTO: submetemos o tema para deliberação do Plenário. 
 

 
Anexo nº ORDEM 76  
PROCESSO: C-262/2016 
 

ATO ADMINISTRATIVO Nº 33, DE 26 DE JANEIRO 2017 

 

Altera o Ato 31, de 17 de março de 2016, 

“que dispõe sobre os procedimentos para 

celebração de parcerias com entidades para 

a consecução de projetos objetivando a 

fiscalização do exercício profissional” e 

revoga o Ato 5, de 31 de março de 2011 e a 

Instrução 2446, de 28 de agosto de 2006 e 

demais disposições em contrário. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – CREA-SP, no uso das atribuições que lhe confere a 

alínea “k” do art. 34 da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e; 

 

Considerando que compete aos Conselhos Regionais atuar na 

fiscalização do exercício profissional, inclusive com a colaboração das Entidades, no 

que tange a divulgação da legislação profissional e a conscientização e valorização 

profissional, na forma prevista na alínea “J” do art. 34 da Lei n.º 5.194, de 24 de 

dezembro de 1966; 

 

Considerando que o crescimento da fiscalização e a valorização 

profissional, em estrita colaboração com as Entidades, tem como finalidade atender 

o interesse social e humano, consoante o art. 1º da Lei 5.194, de 24 de dezembro 

de 1966; 

 

Considerando, finalmente, o disposto na Lei nº 13.019, de 31 de julho 

de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que estabelece 

o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil, dentre outras providências, 

  

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS 
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Art. 1º O CREA-SP poderá firmar parceria com as Entidades, que 

comprovem no mínimo três anos de funcionamento, mediante celebração de Termo 

de Colaboração, Termo de Fomento, ou Acordo de Cooperação, conforme cada 

caso, desde que atendidos os requisitos previstos na Lei nº 13.019/2014, com a 

redação dada pela Lei nº 13.204/2015, e as exigências previstas no presente Ato. 

 

Art. 2º A celebração e a formalização de parceria para a consecução dos 

projetos de divulgação da legislação profissional, conscientização e valorização 

profissional dependerá da realização de Chamamento Público prévio. 

 

Art. 3º As Entidades interessadas em estabelecer a parceria, nos termos 

do presente Ato, deverão apresentar o respectivo projeto contendo, no mínimo: 

 

I – ofício de requerimento contendo a proposta de parceria com a 

respectiva justificativa; 

 

II - Plano de Trabalho, baseado nos parâmetros da Lei n.º 13.019, de 31 

de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015; 

 

III - certidões de regularidade fiscal (fazendas federal, estadual, 

municipal e certificado de regularidade do FGTS), previdenciária, tributária, de 

contribuições e de dívida ativa e certidão negativa de débitos trabalhistas; 

 

IV - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro 

civil e cópia autenticada do estatuto registrado e de eventuais alterações;  

 

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

 

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de 

registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) de cada um deles; 

 

VII - comprovação de que a Entidade funciona no endereço por ela 

declarado; 

 

VIII – conta bancária em banco oficial federal (Caixa Econômica Federal 

ou Banco do Brasil), para movimentação dos valores de repasse por parte do CREA-

SP, para os casos de Termo de Colaboração, Termo de Fomento e Termo de Apoio 

Financeiro. 

 

Parágrafo único. As Entidades de Classe que apresentem a Declaração 

de Utilidade para o Sistema CONFEA/CREA´s, válida, nos termos da Resolução 
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1070, de 15 de dezembro de 2015, ficam dispensadas da apresentação dos 

documentos constantes nos incisos IV, V, VI e VII.   

 

Art. 4º O CREA-SP deverá instaurar um processo administrativo para 

cada projeto apresentado, no qual deverá constar a adoção das seguintes 

providências: 

 

I - instrumento convocatório do Chamamento Público e dos documentos 

elencados no artigo 3º; 

 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária 

para execução da parceria; 

 

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a 

capacidade técnica e operacional da entidade de classe foram avaliados e são 

compatíveis com o objeto; 

 

IV – emissão de parecer do Gestor da região onde a Entidade está 

sediada; 

  

V - emissão de parecer da Comissão competente e responsável pela 

análise, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de 

parceria adotada; 

 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na 

realização, em mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

 

c) da viabilidade de sua execução; 

 

d) da verificação do cronograma de desembolso; 

 

e) aprovação do Plano ou do Projeto de Trabalho, conforme a 

modalidade da parceria; 

 

f) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 

para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que 

deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 

cumprimento das metas e objetivos; 

 

g) da designação do Gestor da parceria; 
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h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 

parceria; 

 

VII - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria 

jurídica da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. 

 

Art. 5º Compete ao Presidente do CREA-SP firmar as parcerias, nos 

termos do presente Ato, após a homologação do respectivo processo pelo Plenário. 

 

  

CAPÍTULO II 

DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO, DE FOMENTO E ACORDO DE COOPERAÇÃO 

 

Art. 6º Conforme definido na Lei nº 13.019/2014, com a redação dada 

pela Lei nº 13.204/2015, o CREA-SP poderá celebrar termo de colaboração, termo 

de fomento, ou acordo de cooperação, conforme cada caso, a saber: 

  

I – o Termo de Colaboração será adotado pelo CREA-SP para 

formalização de parceria com Entidades de classe para consecução de Planos de 

Trabalho de iniciativa do CREA-SP e que envolvam transferência de recursos; 

 

II – o Termo de Fomento será adotado pelo CREA-SP para formalização 

de parceria com Entidades para consecução de Planos de Trabalho propostos pela 

Entidade e que envolvam transferência de recursos, admitindo duas modalidades, a 

saber: 

 

a) com Entidades de Classe cadastradas no Sistema; 

 

b) com Entidades privadas sem fins lucrativos (nos termos da alínea “a”, 

do inciso “I” do artigo 2º, da Lei 13.019/14) e órgãos da Administração Pública (nos 

termos do inciso “II”, da alínea “c”, do inciso “I”, do artigo 2º, da Lei 13.019/14) 

 

III – o Acordo de Cooperação será adotado pelo CREA-SP para 

formalização de parceria com Entidades para consecução de Projetos que não 

envolvam transferência de recursos. 

 

Art. 7º Os instrumentos relacionados no artigo 6º serão elaborados e 

numerados pela Procuradoria Jurídica do CREA-SP, observados os devidos 

requisitos legais. 

 

Art. 8º A duração das parcerias ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, não podendo ultrapassar o período de 12 (doze) meses.  
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Art. 9º As parcerias poderão ter o período de vigência prorrogado, na 

forma prevista no inciso VI do artigo 42 e artigo 55 da Lei nº 13.019/2014, com a 

redação dada pela Lei nº 13.204/2015, mediante Termo próprio. 

 

Art. 10 O Plano de Trabalho da parceria poderá ser revisto para 

transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de 

programação para outra e readequação de metas, sendo vedada a alteração do 

valor final do concedente, por até 2 (duas) vezes no período de 12 (doze) meses, 

com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.  

 

CAPÍTULO III  

DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

 Art. 11 A celebração dos Termos de parceria serão precedidos de 

chamamento público visando a seleção dos participantes que tornem mais eficaz a 

execução do objeto; 

 

 Art. 12 O edital do Chamamento Público deverá especificar, no mínimo, 

os seguintes itens: 

 

I – a programação orçamentária que autorize e viabilize a celebração da 

parceria; 

 

II – o objeto da parceria; 

 

III – as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de 

apresentação das propostas; 

 

IV – as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas; 

 

V – o valor previsto para a realização do objeto; 

 

VI – a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a 

parceria. 

 

Art. 13 O edital de Chamamento Público deverá ser amplamente 

divulgado no sítio oficial do CREA-SP, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

da apresentação das propostas; 

 

Art. 14 Deverão ser adotados procedimentos claros, objetivos e 

simplificados que orientem os participantes na apresentação de suas propostas. 

 

CAPÍTULO IV 
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DO GESTOR DA PARCERIA 

 

Art. 15 Para fins deste Ato será considerado Gestor da parceria a pessoa 

que se responsabilizará pelo gerenciamento administrativo e pelo 

acompanhamento/fiscalização da execução do objeto da parceria, conforme 

previsto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

Art. 16 O Gestor/Fiscal designado deverá: 

 

I – acompanhar e fiscalizar o cumprimento das cláusulas firmadas, bem 

como registrar todas as informações e ocorrências relacionadas à execução ou seu 

descumprimento; 

 

II – emitir relatórios periódicos de acompanhamento das metas 

definidas no Projeto/Plano de Trabalho; 

 

III – emitir Notas de Atesto para o repasse de valores, quando for o 

caso; 

 

IV – conferir, analisar, autenticar e atestar toda documentação 

apresentada na prestação de contas, quando for o caso; 

 

V - elaborar relatório circunstanciado de conclusão da parceria. 

   

CAPÍTULO III 

DAS DESPESAS  

 

Art. 17 São admitidas as seguintes despesas, com recursos vinculados à 

parceria: 

 

I - contratação de assessoria técnica, prestada por pessoa física ou 

jurídica, para promoção de eventos, cabendo ressaltar que todas as regras 

constantes nos instrumentos convocatórios de Chamamento Público, no que se 

refere a vedações e permissões, são estendidas aos conveniados; 

  

II - contratação de serviços de logística, compreendendo a locação de 

espaço físico e de equipamentos e o transporte de material, de veículos destinados 

ao planejamento e à realização dos eventos promovidos; 

  

III - composição, fotolitos, arte final e impressão de informativos, 

cartazes, banners, folders, formulários, envelopes e demais materiais gráficos e 

audiovisuais necessários à divulgação, publicidade (inclusive em meio virtual e 

televisual) e realização de eventos promovidos pela Entidade; 
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IV - aquisição, locação de eletroeletrônicos, como projetor multimídia, 

equipamentos de som e outros correlatos; 

  

V - postagem, entrega de correspondências aos profissionais com a 

finalidade de divulgação de  eventos e assuntos de interesse da classe; 

   

VI - contratação e pagamento de linha telefônica e “internet” para 

divulgação da legislação profissional, orientação e esclarecimentos aos profissionais 

e a sociedade sobre assuntos no âmbito do Sistema CONFEA/CREA´s; 

  

VII - aquisição de programas e equipamentos de informática, tais como 

microcomputador, impressoras, aparelho de fax, software e suprimentos 

necessários para o desenvolvimento das atividades, bem como o acompanhamento 

dos serviços inerentes a parceria; 

  

VIII - criação e manutenção de “site” e de equipamentos de informática; 

  

IX - aquisição de materiais de expediente para promoção de eventos; 

  

X - divulgação da legislação profissional e matérias técnicas, através de 

publicações em jornais, revistas, boletins e “site” da Entidade, Caderno Técnico,  

entre outros; 

  

XI - publicações de editais relativos ao objeto do convênio em jornais, 

assinaturas de revistas e periódicos, relativas a matéria de cunho informativo, 

orientativo e educativo à classe profissional; 

  

XII - honorários de palestrantes, diárias referente ao deslocamento, 

hospedagem e alimentação de palestrantes e coordenador do evento; 

  

XIII - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de 

trabalho (estagiário e/ou funcionário) que desenvolva atividades incluídas nos 

objetivos da Parceria e que esteja devidamente contratado pela Entidade, durante a 

vigência do Termo, compreendendo as despesas com pagamento de contribuição 

social, FGTS, salários proporcionais e reflexos, desde que tais valores estejam 

previstos no Plano de Trabalho, sejam proporcionais ao tempo efetivamente 

dedicado a parceria e sejam compatíveis com o valor de mercado observados os 

acordos e convenções coletivas de trabalho. 

 

§1º Em caso de contratação de estagiário, o mesmo deverá comprovar 

seu vínculo através de um Termo de Compromisso de Estágio ou cópia do Contrato 

de Estágio, no termos da Lei 11.788/08; 
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§2º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela Entidade 

de classe com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o CREA-SP; 

 

§3º É vedada a contratação de familiares (cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta ou colateral) por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau, da Entidade de classe e/ou do CREA-SP, nos termos da Lei 7.203/10; 

 

§4º A aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos 

do CREA-SP transferidos a entidades de classe deverão observar os princípios da 

impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a 

realização de 3 (três) cotações prévias de preços no mercado antes da celebração 

do contrato, conforme  disposto no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e art. 11 do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, salvo as situações 

previstas nos artigos 23, 24 e 25 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

Art. 18 São vedadas as seguintes despesas relacionadas à execução da 

parceria: 

 

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da Parceria;  

 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante 

de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou 

indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses 

previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

 

III - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria; 

 

IV - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo 

se expressamente autorizada pelo Crea-SP e desde que o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do respectivo termo; 

 

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 

monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, 

exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de 

recursos pela concedente e desde que os prazos para pagamento e os percentuais 

sejam os mesmos aplicados no mercado; 

 

VI - realizar despesa a título de taxa de administração, de gerência ou 

similar; 

 

VII - construção e reforma das instalações na sede da Entidade de 

classe. 
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Art. 19 Outras despesas não previstas nos Art. 10 e 11 serão analisadas, 

caso a caso, pela Comissão Permanente de Orçamento e Tomada de Contas – COTC 

do CREA-SP. 

 

CAPÍTULO VI 

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

 

Art. 20 Os recursos objeto dos Termos de Colaboração e de Fomento 

serão repassados pelo CREA-SP conforme orçamento previamente aprovado e 

segundo condições fixadas no Chamamento Público. 

 

Art. 21 As parcelas dos recursos serão liberadas em estrita 

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a 

seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:  

 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 

anteriormente recebida;          

 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou 

o inadimplemento da entidade de classe em relação a obrigações estabelecidas no 

termo de Colaboração ou de Fomento; 

  

III - quando a Entidade de classe deixar de adotar sem justificativa 

suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo CREA-SP; 

 

IV – quando a Entidade de classe praticar ato manifestamente ilegal. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS BENS REMANESCENTES 

 

Art. 22 Os bens adquiridos com recursos oriundos dos Termos de 

Parceria firmados entre o CREA-SP e a Entidade não integram o patrimônio desta, 

permanecendo como BENS PÚBLICOS afetados a uma atividade de interesse 

público, desenvolvida pela Entidade, por conta do vínculo firmado com o Poder 

Público; 

 

Art. 23 No caso de extinção da Entidade, denúncia, rescisão ou extinção 

do Termo de Parceria, os bens adquiridos com recursos oriundos do referido Termo 

deverão ser devolvidos ao CREA-SP no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da 

data do evento que extinguir a Parceria; 

 

Art. 24 No caso de conclusão do Termo de Parceria, os bens adquiridos 

com recursos oriundos deste Termo deverão ser devolvidos ao CREA-SP no prazo 

improrrogável de 5 (cinco) anos; 
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Parágrafo único. Caso durante a vigência do Termo e/ou em prazo 

inferior ao previsto no art. 18, o bem venha a ser considerado INUTILIZÁVEL e/ou 

IRRECUPERÁVEL, o mesmo deverá ser devolvido de forma imediata ao CREA-SP, 

mediante a apresentação de laudo técnico que comprove a situação do bem. Sendo 

vedada qualquer outra destinação ao referido bem sob as penas da legislação em 

vigor. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

 

Art. 25 Sempre que demandada, ou no prazo estipulado em lei ou 

regulamento, a entidade de classe deverá prestar contas ao CREA-SP dos recursos 

recebidos mediante a apresentação de relatório de acompanhamento,  

 

Art. 26 A Entidade deverá prestar contas ao CREA-SP dos recursos 

recebidos em até 90 (noventa) dias após o término da vigência do Termo de 

Colaboração ou de Fomento, por meio da apresentação de relatório final de 

atividades, instruído obrigatoriamente com os seguintes documentos:  

 

I - ofício de encaminhamento; 

 

II - relatório detalhado por meta, constando as ações desenvolvidas, os 

resultados alcançados, e acompanhados dos documentos fiscais devidamente 

quitados e autenticados das despesas realizadas;  

 

III - comprovantes das ações realizadas através de materiais de 

divulgação ou participação utilizada nos eventos, fotos, informativos, folders, 

boletins ou matérias publicadas, anais, atas e listas de presença; 

 

IV - comprovantes das contrapartidas oferecidas no Plano de Trabalho 

Anual. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DA RESTITUIÇÃO DE VALORES 

 

Art. 27 A Entidade deverá restituir ao CREA-SP os recursos recebidos, 

corrigidos monetariamente, quando: 

 

I - deixar de cumprir o objeto da Parceria; 

 

II - deixar de apresentar o relatório de atividades no prazo estabelecido; 
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III - deixar de utilizar os recursos no período do exercício fiscal;  

 

IV - tiver o relatório de atividades rejeitado pelo Plenário do CREA-SP, 

caso em que a devolução poderá ser total ou parcial.  

 

Art. 28. Aplicam-se aos Termos de Colaboração e de Fomento as 

disposições do artigo 116 da Lei n.º 8.666/93, de modo que os saldos de recursos, 

enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de 

poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou 

superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 

de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos 

mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

 

Art. 29. Havendo saldo de recurso a ser restituído pela Entidade ao 

CREA-SP quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 

estes deverão ser devolvidos ao CREA-SP no prazo improrrogável de 90 (noventa) 

dias da data do término da vigência da Parceria, sob pena de imediata instauração 

de tomada de contas especial do responsável, além da aplicação de multa. 

 

§ 1º: será admitido o parcelamento do saldo do recurso a ser restituído 

pela Entidade ao CREA-SP, em casos excepcionais, avaliados pela Comissão, em 

prazo de até 12 (doze) meses corrigidos monetariamente, dentro do exercício 

financeiro da execução do projeto, nos termos da Lei 10.522/2002; 

 

§ 2º: durante o período de vigência do parcelamento a Entidade estará 

impedida de firmar nova parceria com o CREA-SP. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 30 Havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos 

de origem púbica o CREA-SP representará ao MP, para que requeira ao juízo 

competente a decretação da indisponibilidade dos bens da Entidade e o sequestro 

de bens de seus dirigentes, bem como de agente público e/ou terceiros que possam 

ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público além de outras 

medidas consubstanciadas na legislação em vigor. 

 

Art. 31 Os casos omissos serão analisados pela Comissão e, havendo 

necessidade, será requerida a manifestação da Procuradoria Jurídica do CREA-SP. 

 

Art. 32 O presente ato altera o Ato 31, de 17 de março de 2016, que 

passa a vigorar com a presente redação. 
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Art. 33 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 34 Ficam revogados o Ato 5, de 31 de março de 2011, a Instrução 

2446, de 28 de agosto de 2006 e as demais disposições em contrario. 

 

São Paulo, 26 de janeiro de 2017. 

 

 

 

Eng. Telec. Vinícius Marchese Marinelli  

Presidente 

 


